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CAPÍTULO  25 


PERSPECTIVAS  PARA  A  EDUCAÇÃO  SUPERIOR  NO  BRASIL 

Simon  Schwartzman1 


1  A  EXPANSÃO  DA  EDUCAÇÃO  SUPERIOR 

A  educação  superior  vem  se  expandindo  em  praticamente  todo  mundo,  por  uma 
combinação  da  demanda  crescente  do  mercado  de  trabalho  por  pessoas  com  altas 
qualificações  técnicas  e  profissionais  com  a  demanda  também  crescente  das  pessoas 
pelo  prestígio,  reconhecimento  social  e  por  melhores  rendas  associadas  a  mais  edu¬ 
cação.  Essa  expansão  é  financiada  por  uma  combinação  de  investimentos  públicos 
e  privados  que  varia  de  um  país  a  outro,  e  por  diferentes  instituições  públicas,  filan¬ 
trópicas  e  empresariais.  No  Brasil,  ter  educação  superior  traz  um  enorme  benefício 
em  termos  de  renda  e  empregabilidade.  Na  média,  a  educação  superior  mais  do  que 
duplica  a  renda  no  mercado  de  trabalho  em  relação  à  educação  média;  dados  da 
Relação  Anual  de  Informações  Sociais  (Rais)  mostram  que  o  aumento  é  de  quatro 
vezes  para  os  portadores  de  títulos  de  pós-graduação.  O  aumento  da  demanda  por 
educação  superior  também  se  explica  por  um  fator  cultural:  em  setores  crescentes 
da  sociedade,  existe  a  expectativa  de  que  todos  os  jovens  devem  entrar  para  um 
curso  superior,  ao  contrário  do  que  ocorria  no  passado,  quando  essa  era  uma  opção 
reservada  para  um  pequeno  grupo  de  pessoas.  Entre  2001  e  2015,  as  matrículas 
nos  cursos  de  graduação  aumentaram  de  3  milhões  para  8  milhões,  sobretudo  no 
setor  privado,  que  absorvia  76%  da  matrícula  em  2015. 


1.  Instituto  de  Estudos  do  Trabalho  e  Sociedade  (IETS)  e  Academia  Brasileira  de  Ciências  (ABL). 
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GRÁFICO  1 
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Fonte:  Pnad  contínua  (IBGE,  2016). 


GRÁFICO  2 

Matrículas  no  ensino  superior  brasileiro  (2001-2015) 
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2  O  MERCADO  DE  TRABALHO  PARA  A  EDUCAÇÃO  SUPERIOR 

Em  teoria,  se  poderia  supor  que  a  oferta  de  educação  superior  se  ajustaria  às  de¬ 
mandas  do  mercado  de  trabalho,  já  que  as  pessoas  e  os  governos  não  investiriam 
em  educação  se  não  tivessem  perspectivas  de  trabalho  correspondentes.  Na  prática, 
essa  relação  entre  oferta  e  demanda  é  muito  imperfeita,  por  várias  razões.  Primeiro, 
o  mercado  de  trabalho  é,  em  certa  medida,  conformado  pela  oferta,  por  meio  de 
reservas  de  mercado  controladas  por  corporações  profissionais  e  estabelecidas  em 
lei,  sobretudo  no  setor  público;  segundo,  a  informação  disponível  para  o  possível 
estudante,  assim  como  para  as  agências  governamentais,  sobre  as  demandas  do 
mercado  de  trabalho  futuro  é  imperfeita,  entre  outras  razões,  pelos  vários  anos 
que  decorrem  entre  o  início  de  um  curso  superior  e  sua  conclusão;  e  terceiro,  a 
existência  de  subsídios  públicos  para  a  educação  superior  faz  com  que  seu  custo 
para  a  maioria  dos  estudantes  seja  relativamente  baixo,  o  que  estimula  a  matrícula 
mesmo  quando  as  perspectivas  futuras  de  trabalho  sejam  incertas. 

Se  a  demanda  e  a  oferta  de  pessoas  qualificadas  no  mercado  de  trabalho 
pudessem  se  ajustar  livremente,  seria  de  se  esperar  que  os  estudantes  buscassem  as 
carreiras  mais  demandadas,  o  que  levaria  a  uma  equalização  da  renda  proporcionada 
pelas  diversas  carreiras  e  profissões,  assim  como  à  redução  das  diferenças  de  renda 
entre  os  diplomados  e  os  não  diplomados  de  nível  superior. 

Não  é  isso,  no  entanto,  o  que  ocorre:  a  renda  de  pessoas  com  nível  superior 
no  Brasil  é  bem  diferenciada.  Das  cerca  de  1 6  milhões  de  pessoas  com  educação 
superior  economicamente  ativas  identificadas  pela  Pesquisa  Nacional  por  Amostra  de 
Domicílios  (Pnad)  ao  final  de  20 1 6,  cerca  de  um  terço  trabalhava  no  setor  público, 
onde  os  níveis  salariais  são  geralmente  mais  altos,  e  com  pouca  dispersão  salarial 
dentro  de  cada  setor  de  atividade.  Na  área  privada,  a  grande  maioria  das  pessoas 
trabalha  no  setor  de  serviços  em  empresas  e  serviços  sociais  (incluindo  educação 
e  serviços  de  saúde),  havendo  também  um  grupo  significativo  de  empresários  e 
pessoas  que  trabalham  por  conta  própria;  na  área  pública,  predominam  os  serviços 
sociais,  os  serviços  às  empresas  e  atividades  administrativas. 
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TABELA  1 

Ocupações  de  nível  superior  e  rendimentos 


Ocupações 

Rendas  de 
qualquer  trabalho 
(R$) 

Total  de 
pessoas 

Desvio-padrão 
da  renda 
(R$) 

Coeficiente  de 
variação 
(%) 

1  Empregado  no  setor  privado  com  carteira  de 
trabalho  assinada 

4.206,11 

6.087.875 

4.831,37 

114,9 

2  Empregado  no  setor  privado  sem  carteira  de 
trabalho  assinada 

3.856,44 

895.322 

5.562,92 

144,3 

3  Trabalhador  doméstico  com  carteira  de 
trabalho  assinada 

1.581,64 

17.196 

691,06 

43,7 

4  Trabalhador  doméstico  sem  carteira  de 
trabalho  assinada 

946,21 

24.913 

657,42 

69,5 

5  Empregado  no  setor  público  com  carteira  de 
trabalho  assinada 

4.770,80 

511.527 

4.468,10 

93,7 

6  Empregado  no  setor  público  sem  carteira  de 
trabalho  assinada 

3.068,93 

724.064 

3.594,18 

117,1 

7  Militar  e  servidor  estatutário 

5.183,55 

4.471.879 

4.638,55 

89,5 

8  Empregador 

8.263,50 

1.432.683 

10.813,60 

130,9 

9  Conta-própria 

3.835,70 

2.416.845 

4.308,29 

112,3 

1 0  Trabalhador  familiar  auxiliar 

1.076,12 

1.060 

162,13 

15,1 

Total 

4.707,30 

16.583.364 

5.619,21 

119,4 

Fonte:  Pnad  Contínua  Trimestral  2017.  Disponível  em:  <https://goo.gl/qCYuX6>. 


A  amostra  do  censo  populacional  de  2010  traz  dados,  não  disponíveis  em  pes¬ 
quisas  mais  recentes,  sobre  a  área  de  formação  universitária  das  pessoas,  o  que  permite 
ver  como  elas  se  colocam  no  mercado  de  trabalho.  Foram  identificadas  1 1  milhões 
de  pessoas  economicamente  ativas  de  nível  superior,  das  quais  2,1  milhões  eram 
funcionários  públicos  estatutários,  6,4  milhões  empregados  e  2,4  milhões  autôno¬ 
mos  ou  empregadores.  As  áreas  com  maior  número  de  pessoas  eram  as  de  educação, 
administração  e  direito,  com  50%  do  total. 

A  variação  de  rendimentos  entre  as  diferentes  áreas  de  formação  é  em  geral 
muito  alta,  e  se  expressa  pelo  coeficiente  de  variação,2  que  é  de  200%  para  o 
total,  muito  menor  no  setor  público,  e  muito  maior  entre  empregadores  e  autôno¬ 
mos.  O  emprego  público  remunera  mais  que  o  emprego  privado,  e  a  variação  dos 
salários  é  menor.  O  trabalho  autônomo  ou  patronal  é  o  que  rende  mais  na  média, 
mas  é  também  onde  as  diferenças  de  rendimentos  são  maiores  (tabela  A.  1  no  anexo). 

Como  existe  uma  forte  estratificação  de  prestígio,  requisitos  de  entrada  e 
custos  entre  as  diversas  carreiras  e  instituições  de  nível  superior,  a  distribuição  das 
pessoas  entre  as  diversas  carreiras  se  dá  em  grande  parte  em  função  de  suas  condições 


2. 0  coeficiente  de  variação  é  o  resultado  da  divisão  entre  o  desvio-padrão  e  a  média,  e  é  expresso  em  percentagens. 
Quanto  menor  o  coeficiente,  menor  é  a  variação  dos  dados  que  compõem  a  média. 
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presentes  de  ingressar  ou  não  em  um  curso  mais  competitivo  e  de  pagar  ou  não  os 
custos  da  educação,  em  dinheiro  e  tempo  de  dedicação.  A  oferta  de  cursos  tam¬ 
bém  se  dá  em  função  de  critérios  administrativos  no  setor  público,  possibilidades 
imediatas  de  financiamento  e  capacidade  dos  estudantes  de  pagar  a  matrícula  no 
setor  privado.  O  resultado  é  que  as  escolhas  de  cursos  feitas,  e  a  proporção  de  for¬ 
mados,  têm  uma  relação  relativamente  baixa  com  o  que  seria  a  demanda  efetiva 
do  mercado  de  trabalho,  que,  por  outra  parte,  é  pouco  clara. 

3  0  SISTEMA  DE  ENSINO  SUPERIOR  NO  BRASIL 

O  sistema  de  ensino  superior  brasileiro  é,  por  um  lado,  bastante  homogêneo,  no 
sentido  de  que  a  grande  maioria  dos  alunos  está  matriculada  em  cursos  profissio¬ 
nais  regulares,  que  podem  ser  proporcionados  por  qualquer  instituição  creden¬ 
ciada,  e  não  existe  um  setor  significativo  de  formação  vocacional  pós-secundária 
(ou  tecnológica,  na  terminologia  brasileira),  como  na  grande  maioria  de  outros 
países;  por  outro  lado,  no  entanto,  é  muito  diferenciado  institucionalmente,  pela 
grande  presença  do  ensino  privado,  com  76%  da  matrícula,  a  maior  do  mundo  em 
termos  relativos,  e  um  número  relativamente  pequeno  de  instituições  com  pesquisa 
e  pós-graduação,  predominantemente  públicas.  Existe  um  sistema  unificado  de 
seleção  para  as  universidades  federais,  o  Exame  Nacional  de  Ensino  Médio  (Enem), 
mas  o  setor  privado  normalmente  aceita  todos  os  alunos  com  nível  secundário  que 
se  dispõem  a  pagar. 

O  ensino  nas  redes  públicas  é  gratuito,  com  financiamento  dos  respectivos 
governos.  No  setor  privado,  o  ensino  é  pago,  mas  existem  subvenções,  por  meio 
do  programa  Universidade  para  Todos  (Prouni),  de  isenções  fiscais,  e  pelo  Fundo 
de  Financiamento  Estudantil  (Fies),  sistema  federal  de  créditos  educativos,  que, 
depois  de  um  período  de  grande  expansão,  vem  se  reduzindo  por  causa  das  restri¬ 
ções  orçamentárias  mais  recentes. 

Os  dados  da  Pnad  indicam  a  existência  de  7,5  milhões  de  pessoas  matriculadas 
em  cursos  de  nível  superior,3  o  que  corresponde  a  33%  da  coorte  de  18  a  24  anos 
de  idade,  que  é  a  taxa  bruta  de  matrícula.  Desses,  somente  56%  tinha  entre  18  e 
24  anos,  resultando  em  uma  taxa  líquida  de  matrícula  de  18,7%,  muito  longe  das 
observadas  em  outros  países  da  região,  como  Chile  e  México,  e  mais  longe  ainda 
dos  países  de  economia  desenvolvida,  em  que  o  acesso  ao  ensino  superior  tende 
a  se  universalizar. 

O  Censo  da  Educação  Superior  2015  (Inep,  2015)  nos  permite  ver  com 
mais  detalhes  as  características  desses  estudantes  (tabela  A.2  no  anexo).  A  grande 
maioria  está  concentrada  nas  áreas  das  profissões  sociais  (ciências  sociais,  negócios 


3.  Dado  da  Pnad  Contínua  Trimestral  de  4/2016.  Disponível  em:  <https://goo.gl/NtiwpK>.  Note-se  a  discrepância  com 
o  Censo  do  Ensino  Superior  201 5,  gue  identificou  8  milhões  de  matrículas  nos  registros  escolares. 
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e  direito),  seguida  da  área  de  educação  e  de  saúde  e  bem-estar  social.  A  distribui¬ 
ção  de  matrículas  por  áreas  de  formação  é  praticamente  igual  à  da  distribuição 
de  ocupações  observada  no  Censo  Demográfico  2010  (IBGE,  2010),  sendo  que 
as  principais  diferenças  são  o  número  relativamente  menor  de  pessoas  nas  artes  e 
humanidades,  e  relativamente  maior  de  matrículas  em  engenharia. 


TABELA  2 

Ocupações  e  áreas  de  estudo  (2010-2015) 

(Em  %) 


Pessoas  ocupadas 
(Censo  Demográfico  de  2010) 

Estudantes  de  nível  superior 
(Censo  da  Educação  Superior) 

Educação 

19,4 

18,3 

Humanidades  e  artes 

7,4 

2,2 

Ciências  sociais,  negócios  e  direito 

39,2 

38,5 

Ciências,  matemática  e  computação 

6,5 

5,7 

Engenharia,  produção  e  construção 

8,3 

15,5 

Agricultura  e  veterinária 

2,0 

2,7 

Saúde  e  bem-estar  social 

14,2 

14,5 

Serviços 

2,9 

2,2 

Fontes:  IBGE  (2010)  e  Inep  (2015). 


Ao  contrário  da  ideia  comum  de  que  os  estudantes  de  nível  superior  são  em 
geral  jovens  recém-saídos  do  ensino  médio,  próximos,  portanto,  dos  20  anos  de 
idade,  o  que  se  observa  é  que  a  idade  média  é  cerca  de  27  anos.  A  grande  maioria, 
72%,  estuda  à  noite,  somente  15%  estuda  em  tempo  integral,  e  17%  estão  ma¬ 
triculados  em  cursos  à  distância.  Para  cada  dez  alunos  que  entravam  no  sistema 
em  2011,  cinco  se  formavam  em  2015,  indicando  uma  taxa  de  ineficiência  de 
cerca  de  50%. 4  A  maioria  dos  estudantes  são  mulheres,  e  a  proporção  de  pessoas 
que  se  declaram  brancas  é  de  55%,  comparado  com  44%  na  população  como  um 
todo.  O  número  de  pessoas  que  ingressaram  no  ensino  superior  por  reserva  de 
vagas  é  pequeno,  sobretudo  pelo  fato  de  que  essa  reserva  praticamente  só  existe 
em  instituições  públicas. 

Dos  8  milhões  de  estudantes,  três  estão  em  cursos  das  profissões  sociais  -  ad¬ 
ministração,  direito,  negócios.  Esses  cursos  são,  em  geral,  noturnos,  proporcionados 
por  instituições  privadas,  e  atendem  a  uma  população  relativamente  mais  pobre, 
como  indicado  pela  menor  proporção  de  pessoas  que  se  declaram  brancas.  A  área 
de  educação,  com  1,5  milhão  de  estudantes,  é  atendida  sobretudo  por  estudantes 
mais  velhos,  sobretudo  mulheres,  e  quase  40%  participam  de  cursos  à  distância, 


4.  Essa  é  uma  estimativa  simplificada,  comparando  matrículas  iniciais  em  2010  com  concluintes  em  2015,  mas  su¬ 
gestiva.  Alguns  cursos,  como  engenharia  e  medicina,  têm  duração  de  5  e  6  anos,  mas,  por  sua  vez,  existem  os  cursos 
tecnológicos  curtos,  de  duração  menor. 
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noturnos  e  no  setor  privado.  Essa  grande  procura  se  explica,  pelo  menos  em 
parte,  pela  existência  de  cursos  de  complementaçáo  pedagógica  que  permitem  a 
professoras  já  formadas  a  obtenção  de  titulações  e  habilitações  adicionais.  Na  área 
de  engenharia,  produção  e  construções,  33%  são  alunos  de  cursos  de  engenharia 
propriamente  ditos,  13%  em  arquitetura  e  urbanismo;  e  a  maioria  dos  alunos  são 
homens.  Nesse  campo,  as  matrículas  no  setor  público  são  relativamente  maiores,  e 
os  estudantes,  da  mesma  forma  que  os  de  ciências,  matemática  e  computação,  são 
mais  jovens.  A  área  de  saúde  e  bem-estar  social  é  bastante  heterogênea,  com  39%  dos 
estudantes  em  cursos  de  medicina  e  odontologia,  nos  quais  o  peso  do  setor  público 
é  maior,  e  cursos  de  terapia  e  serviço  social,  entre  outros,  em  que  a  proporção  de 
matrículas  no  setor  privado  é  maior.  Os  cursos  são  geralmente  presenciais,  exceto 
os  de  serviço  social  e  orientação,  em  que  metade  dos  alunos  estudam  à  distância. 

Em  termos  de  custos,  o  investimento  público  direto  por  estudante  em  2014, 
segundo  estimativa  do  Ministério  da  Educação,  era  de  R$  21.875,00  (comparado 
com  o  investimento  direto  de  cerca  de  R$  6  mil  para  estudantes  de  nível  médio 
e  fundamental),  o  que  dá  um  total  de  cerca  de  R$  38  bilhões.5  Esses  dados  não 
incluem  os  gastos  com  o  crédito  educativo  (Fies),  estimados  em  R$  17,8  bilhões 
em  2015,  os  gastos  com  aposentadorias,  nem  as  renúncias  fiscais  associadas  ao 
Prouni,  estimadas  em  pouco  mais  de  R$  1  bilhão.  Análises  detalhadas  dos  custos 
do  Fies  e  do  Prouni,  e  das  características  dos  alunos  beneficiados  por  esses  pro¬ 
gramas,  indicam  que,  em  média,  o  gasto  público  com  as  vagas  em  instituições  de 
ensino  superior  (IES)  privadas  foi  superior  ao  montante  que  elas  efetivamente 
valem,  e  que  as  regras  de  acesso  ao  Prouni,  baseadas  no  desempenho  dos  alunos 
no  Enem,  acabam  privilegiando  alunos  de  nível  socioeconômico  relativamente 
mais  alto  (Tachibana,  Menezes  Filho  e  Komatsu,  2015).  A  questão  sobre  se  os 
investimentos  públicos  no  Brasil  são  ou  não  adequados  deve  ser  feita  considerando 
as  restrições  orçamentárias  existentes  e  as  possibilidades  de  aumentar  a  eficiência 
dos  investimentos,  pela  introdução  de  orçamentos  associados  a  desempenho  para 
o  setor  público,  eliminação  de  subsídios  para  estudantes  que  podem  pagar  e  for¬ 
talecimento  de  parcerias  entre  as  universidades  e  o  setor  produtivo  (Nascimento 
e  Verhine,  2017). 

4  AS  POLÍTICAS  RECENTES 

As  políticas  dos  governos  Lula  e  Dilma  para  o  ensino  superior  tiveram  como  eixos 
principais  a  expansão  do  acesso,  o  aumento  do  setor  público  e  as  políticas  de  ação 
afirmativa  (Schwartzman,  2014).  As  matrículas  no  setor  federal  aumentaram  em 
215%  entre  2001  e  2015,  chegando  a  1,1  milhão,  mas  ficaram  muito  abaixo  do 
setor  privado  que,  com  crescimento  de  290%,  chegou  a  6  milhões  de  matrículas. 


5.  Ver  em:  <https://goo.gl/VxWHNu>. 
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Os  altos  custos  do  sistema  federal  certamente  explicam  a  opção  do  governo  por 
financiar  as  matrículas  no  setor  privado,  o  que  levou  à  grande  expansão  das  uni¬ 
versidades  de  fins  lucrativos. 

GRÁFICO  3 

Evolução  dos  beneficiados  pelo  Prouni,  financiados  pelo  Fies  e  matrículas  na  graduação 
privada  (2005-2013) 
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Fonte:  Tachibana,  Menezes  Filho  e  Komatsu  (2015). 


As  políticas  de  ação  afirmativa,  estimuladas  pela  mobilização  de  movimentos 
sociais,  culminaram  com  a  legislação  destinando  50%  das  matrículas  no  setor  pú¬ 
blico  a  alunos  cotistas,  por  critérios  raciais  e  sociais.  Até  2015,  19,4%  dos  alunos 
em  universidades  federais,  e  17,5%  nas  estaduais,  haviam  ingressado  por  sistemas 
de  cotas.  Essa  política,  e  especialmente  as  ações  afirmativas  baseadas  em  critérios 
raciais,  foram  e  ainda  são  fortemente  debatidas.  Pesquisas  sugerem  que  alunos  cotis¬ 
tas  admitidos  em  cursos  menos  competitivos  têm  desempenho  escolar  semelhante 
aos  dos  demais,  e  um  pouco  abaixo  nos  cursos  mais  competitivos  (Waltenberg  e 
Carvalho,  2012;  Ferman,  2006).  Em  termos  de  equidade,  o  fato  de  as  cotas  esta¬ 
rem  restritas  ao  setor  público  (e  também,  em  parte,  às  bolsas  do  Prouni  no  setor 
privado)  limitam  o  seu  alcance.  A  proporção  de  alunos  mais  pobres  e  não  brancos 
no  ensino  superior  brasileiro  tem  aumentado  nos  últimos  anos,  mas  a  principal 
razão  tem  sido  a  expansão  do  sistema  como  um  todo,  criando  espaço  para  novos 
grupos  sociais,  e  não  as  políticas  de  ação  afirmativa  do  setor  público.  Entre  2001 
e  20 1 5,  a  porcentagem  de  não  brancos  matriculados  no  ensino  superior  passou  de 
23,2%  para  44,6%,  comparado  com  55%  da  população  total  em  2015. 
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GRÁFICO  4 

Matrículas  do  ensino  superior,  por  cor  -  setor  público  ou  privado  (2001  e  2015) 
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Fonte:  Pnad  Anual  de  2001  e  201 5. 


Os  últimos  anos  foram  também  de  expansão  da  pós-graduação  e  da  pes¬ 
quisa,  concentradas  quase  que  exclusivamente  no  setor  público.  Pelos  dados  da 
Coordenação  de  Aperfeiçoamento  de  Pessoal  de  Nível  Superior  (Capes),  em  20 1 5,  o 
Brasil  tinha  cerca  de  252  mil  alunos  matriculados  em  6  mil  cursos  de  pós-graduação, 
em  sua  maioria  mestrados  acadêmicos,  um  terço  dos  quais  proporcionando  títulos 
de  doutorado,  e  estava  formando  18  mil  doutores  e  56  mil  mestres  ao  ano,  com¬ 
parado  com  um  total  de  85  mil  matrículas  em  2000. 6  Os  cursos  são  fortemente 
subsidiados:  além  de  serem  gratuitos  no  setor  público,  cerca  de  30%  dos  alunos 
recebem  bolsas  de  estudo,  sobretudo  da  Capes,  do  Ministério  da  Ciência,  Tecno¬ 
logia,  Inovações  e  Comunicações  (MCTIC)  e  da  Fundação  de  Amparo  à  Pesquisa 
do  Estado  de  São  Paulo  (Fapesp). 


6.  Microdados  dos  cursos  de  pós-graduação,  disponibilizados  pelo  Inep,  e  do  Ministério  de  Ciência,  Tecnologia  e  Inovação. 
Disponível  em:  <https://goo.gl/ib9t6t>. 
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TABELA  3 

Matrículas  de  pós-graduação,  incluindo  titulados 


Doutorado 

(%) 

Mestrado 

acadêmico 

(%) 

Mestrado 

profissional 

(%) 

Total 

(%) 

Ciências  agrárias 

11,3 

9,6 

2,7 

9,4 

Ciências  biológicas 

9,2 

6,0 

1,6 

6,7 

Ciências  da  saúde 

16,6 

13,6 

13,5 

14,7 

Ciências  exatas  e  da  terra 

10,5 

9,2 

12,1 

10,0 

Ciências  humanas 

16,6 

17,1 

10,1 

16,1 

Ciências  sociais  aplicadas 

9,3 

13,8 

17,4 

12,5 

Engenharias 

11,5 

13,4 

12,6 

12,6 

Linguística,  letras  e  artes 

6,2 

6,5 

5,5 

6,3 

Interdisciplinar 

8,9 

10,8 

24,3 

11,6 

Total  matriculado  (número) 

102.368 

121.614 

27.917 

251.901 

Total  titulados  (número) 

19.825 

46.658 

8.471 

73.754 

Fonte:  Microdados  disponibilizados  pela  Capes. 


A  expansão  da  pós-graduação  levou  também  a  uma  grande  expansão  da 
produção  acadêmica.  O  número  de  publicações  de  autores  brasileiros  em  revistas 
indexadas  internacionais  saltou  de  8,6  mil,  em  1996,  para  62  mil,  em  2009,  53% 
de  toda  a  América  Latina  e  0,25%  do  mundo,  em  comparação  com  0,07  em  1968, 
e  os  investimentos  em  pesquisas  e  desenvolvimento  (P&D)  chegaram  a  1,3%  do 
produto  interno  bruto  (PIB)  em  2014,  segundo  a  base  de  dados  da  Scopus/Elsevier 
disponibilizada  pelo  MCTIC.7 

Visto  de  outra  perspectiva,  no  entanto,  os  resultados  foram  muito  menos 
espetaculares.  O  número  de  citações  por  artigos  de  brasileiros  na  literatura  interna¬ 
cional  caiu  de  29  para  8,3  entre  2000  e  2010,  sugerindo  uma  queda  significativa  na 
qualidade.  Dados  do  MCTIC  de  2016  mostram  que  os  recursos  para  a  pesquisa  se 
dispersam  no  financiamento  de  cerca  de  200  mil  pesquisadores  em  37  mil  grupos 
de  pesquisa  em  531  instituições,  e  são  usados  principalmente  para  pagar  salários  e 
bolsas  de  estudo.  O  impacto  desses  investimentos  na  inovação  e  modernização  da 
sociedade  e  da  economia  é  difícil  de  avaliar,  mas  o  pequeno  número  de  patentes 
registradas  anualmente  por  autores  brasileiros,  e  o  fato  de  que  a  grande  maioria  dos 
doutores  formados  trabalham  em  universidades  públicas,  indicam  que  os  vínculos 
entre  a  pesquisa  e  a  economia  são  muito  pequenos,  apesar  de  alguns  importantes 
contraexemplos  (Pedrosa  e  Chaimovich,  2015;  Schwartzman,  2008). 


7.  Ver  em:  <https://goo.gl/H4kS3n>. 
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É  essa  combinação  de  incentivos  à  expansão,  subsídios  e  falta  de  um  sistema 
mais  efetivo  de  controle  de  qualidade  e  eficiência  no  uso  de  recursos,  em  um  pe¬ 
ríodo  de  expansão  de  recursos  públicos  proporcionado  por  uma  conjuntura  favo¬ 
rável  nos  mercados  internacionais,  que  explica  o  grande  crescimento  da  educação 
superior  brasileira  até  2015.  No  lado  positivo,  essa  expansão  deu  mais  acesso  ao 
ensino  superior,  e  melhorou  sua  equidade;  por  sua  vez,  tudo  indica  que  os  padrões 
de  qualidade  e  a  pertinência  da  educação  proporcionada  se  mantiveram  baixos, 
e  o  modelo  de  financiamento  se  tornou  inviável  a  partir  da  depressão  econômica 
de  2015  a  2016,  e  da  necessidade  de  limitar  a  expansão  dos  gastos  públicos  nas 
próximas  duas  décadas. 

5  AS  POLÍTICAS  PARA  O  FUTURO 

O  Plano  Nacional  de  Educação  (PNE),  estabelecido  por  lei  em  2014,  previa  para 
2024,  em  sua  meta  12,  “elevar  a  taxa  bruta  de  matrícula  na  educação  superior 
para  50%  e  a  taxa  líquida  para  33%  da  população  de  18  a  24  anos,  assegurada 
a  qualidade  da  oferta  e  expansão  para,  pelo  menos,  40%  das  novas  matrículas, 
no  segmento  público”  (Brasil,  2014).  Existem  várias  dificuldades  com  essa  meta. 
Primeiro,  ela  dependeria  de  uma  forte  expansão  do  número  de  jovens  formados 
anualmente  pelo  ensino  médio,  que  está  estagnado;  segundo,  ela  dependeria  de 
fortes  investimentos  adicionais  nas  instituições  públicas,  o  que  não  parece  ser  viável 
dadas  as  restrições  orçamentárias  previstas  para  os  próximos  anos  e  a  necessidade  de 
investir  mais  na  educação  fundamental  e  média  de  qualidade.  Com  a  redução  dos 
investimentos  públicos  e  privados  e  a  estagnação  da  economia,  a  expectativa  é  que 
a  demanda  por  educação  superior  nas  próximas  décadas  não  cresça  mais  no  ritmo 
observado  até  2015.  No  lugar  de  metas  quantitativas  de  crescimento,  as  políticas 
para  os  próximos  anos  deveriam  estabelecer  com  clareza  algumas  prioridades  que 
requerem  alterações  profundas  no  sistema  de  educação  superior  tal  como  está 
constituído  hoje.  Essas  prioridades  têm  a  ver  com  a  organização  do  sistema  de 
educação  superior,  a  reformulação  do  sistema  de  pós-graduação  e  pesquisa,  o  papel 
do  Estado  no  controle  da  qualidade  e  do  sistema,  a  governança  das  instituições  de 
ensino  superior  e  o  sistema  de  financiamento. 

5.1  Reorganizar  o  sistema  de  educação  superior 

O  ensino  superior  brasileiro  é  muito  diferenciado  na  prática,  com  um  número 
relativamente  pequeno  de  universidades  com  capacidade  de  pesquisa  e  um  grande 
número  de  cursos  de  qualidade  muito  variada,  e  recentemente  tem  havido  alguma 
expansão  do  ensino  a  distância  e  de  cursos  “tecnológicos”  vocacionais.  Além  disso, 
algumas  universidades  vêm  experimentando  com  o  modelo  bacharelados  interdis- 
ciplinares,  a  partir  de  uma  iniciativa  da  Universidade  do  ABC  (Teixeira,  Coelho 
e  Rocha,  2013).  Mas  o  que  predomina  são  os  cursos  de  graduação  profissionais 
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de  quatro  anos,  e  todo  o  sistema  de  avaliação  implementado  pelo  Ministério  da 
Educação  supõe  que  todas  as  instituições  devem  se  aproximar  do  modelo  da  uni¬ 
versidade  de  pesquisa.  Isso  faz  com  que  os  cursos  e  as  instituições  que  se  afastam 
desse  modelo,  que  constituem  a  grande  maioria,  sejam  vistos  como  indesejáveis 
e  pouco  valorizados. 

Existe,  entretanto,  um  modelo  alternativo  que  vem  sendo  adotado  pela 
Comunidade  Europeia  e  muitos  outros  países,  conhecido  como  modelo  de 
Bologna,  que  consiste  essencialmente  na  criação  de  três  ciclos  distintos  de  formação. 
O  primeiro,  de  três  anos,  deve  ser  o  mais  amplo  possível,  e  incluir  tanto  cursos 
vocacionais  quanto  cursos  preparatórios  para  graus  universitários  mais  avançados, 
de  forma  semelhante  aos  colleges  ingleses  e  norte-americanos.  Esses  cursos  podem 
ser  oferecidos  tanto  pelo  setor  público  quanto  por  instituições  privadas,  com  um 
sistema  de  créditos  de  subsídios  associados  às  necessidades  econômicas  dos  estu¬ 
dantes.  O  segundo  ciclo,  de  dois  anos,  é  o  de  formação  profissional,  e  a  expectativa 
é  que  esse  seja  seguido  somente  por  uma  parte  dos  que  concluem  o  ciclo  inicial. 
Ele  pode  ser  constituído  tanto  por  mestrados  profissionais  quanto  por  prolonga¬ 
mento  de  algumas  carreiras,  como  direito,  engenharia  e  medicina,  cujos  cursos 
iniciais  sejam  cumpridos  no  ciclo  inicial.  O  terceiro  ciclo,  finalmente,  de  estudos 
avançados,  é  para  formação  de  doutores  e  especialistas  de  alto  nível.  Com  o  uso  de 
novas  tecnologias  de  ensino  à  distância,  é  possível  ampliar  muito  significativamente 
o  acesso  à  educação  superior  nesse  modelo,  desde  que  existam  mecanismos  adequa¬ 
dos  de  controle  de  qualidade  que  coloquem  ênfase  nas  competências  adquiridas 
pelos  estudantes,  e  não  nos  insumos  e  processos. 

Essa  reorganização  traz  a  possibilidade  de  que  as  instituições  de  ensino  su¬ 
perior  se  diferenciem  e  se  especializem,  e  que  isto  seja  reconhecido  e  sancionado 
pelas  autoridades  educativas  e  pelos  sistemas  de  avaliação.  A  maior  parte  do  setor 
privado,  e  boa  parte  do  sistema  público,  se  dedicará  ao  primeiro  ciclo,  e  um  nú¬ 
mero  pequeno  de  instituições  poderá  se  especializar  na  formação  de  alto  nível  e  em 
pesquisa.  Isso  implicará  também  em  reorganizar  o  atual  sistema  de  pós-graduação. 

5.2  Reorganizar  o  sistema  de  pós-graduação  e  pesquisa 

A  pós-graduação  no  Brasil,  no  modelo  norte-americano  de  cursos  regulares  propor¬ 
cionados  por  departamentos  ou  institutos  acadêmicos,  foi  instituída  pela  reforma 
universitária  de  1968,  e  ampliada  a  partir  do  final  da  década  de  1970.  Desde  essa 
época,  ela  conta  com  um  sistema  de  avaliação  administrado  pela  Capes,  uma 
agência  do  Ministério  da  Educação,  que  trabalha  até  hoje  na  mesma  filosofia, 
apesar  de  várias  adaptações  (Castro  e  Soares,  1986).  Essencialmente,  se  trata  de  um 
sistema  de  avaliação  por  pares  que  combina  informações  sobre  produção  científica 
e  desempenho  dos  programas,  e  atribui  um  conceito  que  varia  de  1  a  7,  sendo  7  o 
equivalente  a  um  padrão  internacional  de  excelência.  As  avaliações  da  Capes  têm 
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consequências  importantes  para  os  cursos  avaliados,  sendo  utilizadas  para  autorizar 
ou  não  o  funcionamento  de  cursos,  a  distribuição  de  bolsas  de  estudo  e  outros 
apoios  financeiros  aos  programas,  e  são  também  adotadas  por  outras  agências. 
Uma  limitação,  no  entanto,  é  que  os  avaliadores  são  indicados  pelas  respectivas  áreas 
de  conhecimento,  o  que  gera  um  risco  real  de  corporativismo  e  autocomplacência. 

A  grande  expansão  da  pós-graduação  brasileira  desde  a  reforma  de  1968  se 
explica,  em  grande  parte,  pela  exigência  legal,  implementada  pelos  sistemas  de  ava¬ 
liação,  de  que  todos  os  professores  das  instituições  brasileiras  deveriam  ter  formação 
de  nível  de  doutorado.  Como  o  país  não  dispunha  de  suficientes  programas  para  a 
formação  de  doutores,  foram  criados  inicialmente  mestrados  acadêmicos,  muitos 
dos  quais  evoluíram  posteriormente  para  doutorados,  e  foram  estabelecidos  incen¬ 
tivos  para  que  os  professores  universitários  que  não  tivessem  doutorado  pudessem 
completar  sua  formação.  Passados  quarenta  anos,  o  Brasil  ainda  possui  um  grande 
número  de  mestrados  acadêmicos,  que  praticamente  não  existem  em  outros  países, 
em  que  os  mestrados  são  cursos  de  aperfeiçoamento  profissional,  e  a  formação 
de  alto  nível  para  a  docência  e  a  pesquisa  se  dá  nos  programas  de  doutoramento. 
A  exigência  de  que  os  programas  de  pós-graduação  desenvolvam  pesquisas,  que 
são  avaliadas  pela  reputação  internacional  das  revistas  em  que  essas  pesquisas  são 
publicadas,  criou  um  forte  viés  acadêmico  que  desestimula  a  pesquisa  mais  prática 
e  multidisciplinar,  e  a  vinculação  mais  forte  entre  a  pesquisa  universitária  e  o  setor 
produtivo.  Isso  se  revela  não  somente  pela  baixa  produção  de  pesquisa,  mas  tam¬ 
bém  pelo  fato  de  que  a  grande  maioria  dos  doutores  formados  pelas  universidades 
brasileiras  trabalhem  nas  próprias  universidades,  em  um  sistema  que  se  reproduz. 

A  Capes  desempenhou  um  papel  muito  importante  ao  desenvolver  e  zelar 
pela  qualidade  da  pós-graduação  e  da  pesquisa  acadêmica  no  Brasil,  mas  o  fato 
de  que  nenhum  país  tenha  um  sistema  de  avaliação  da  pós-graduação  semelhan¬ 
te  ao  brasileiro  indica  que  esse  sistema  precisa  ser  revisto.  Essa  revisão  deve  ter 
como  objetivo  reduzir  o  viés  acadêmico  extremo  do  atual  sistema,  eliminando  os 
anacrônicos  mestrados  acadêmicos  e  criando  incentivos  para  a  pesquisa  multidis¬ 
ciplinar  e  aplicada,  e  para  as  parcerias  entre  as  universidades  e  o  setor  produtivo. 
As  universidades  precisam  recuperar  a  autonomia  para  criar  e  manter  seus  cursos 
de  pós-graduação,  que  foi  na  prática  usurpada  pela  Capes.  O  governo  federal  tem 
um  papel  importante  de  estimular  a  pesquisa  e  a  pós-graduação  de  qualidade,  o 
que  já  é  feito  em  grande  parte  pelo  Ministério  de  Ciência  e  Tecnologia  e  outras 
agências  através  de  editais  competitivos,  e  a  duplicação  que  hoje  existe  entre  a 
Capes  e  o  Conselho  Nacional  de  Desenvolvimento  Científico  e  Tecnológico  (CNPq) 
precisa  ser  resolvida.  Ao  invés  de  uma  pós-graduação  controlada  rigidamente  por 
uma  grande  burocracia,  como  é  a  Capes  de  hoje,  o  país  precisa  de  um  sistema 
mais  aberto,  em  que  as  universidades  e  instituições  de  pesquisa  compitam  junto 
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ao  setor  privado  e  às  agências  públicas  pelo  apoio  e  recursos  que  necessitam  para 
realizar  seu  trabalho. 

5.3  Rever  o  papel  do  Estado  na  regulação  da  educação  superior 

O  Brasil  apresenta  um  paradoxo  nesta  área,  que  é  a  existência  de  um  sistema 
extremamente  complexo  e  caro  de  regulação  da  educação  superior  e,  ao  mesmo 
tempo,  o  quase  total  laissezfaire  que  impera  na  prática.  A  regulação  dos  cursos  de 
graduação  se  dá  por  meio  do  Sistema  Nacional  de  Avaliação  da  Educação  Superior 
(Sinaes)  -  que  é  administrado  pelo  Inep.  O  sistema  é  formado  por  uma  série  de 
indicadores,  incluindo  o  Exame  Nacional  de  Desempenho  dos  Estudantes  (Enade); 
as  avaliações  feitas  pelos  estudantes;  as  características  dos  cursos,  como  número 
de  professores  doutores  e  em  tempo  integral;  e  outros,  que  são  combinados  para 
constituir  o  conceito  preliminar  do  curso,  em  uma  escala  de  cinco  pontos.8  Para  a 
autorização  e  o  credenciamento  dos  cursos  das  instituições  federais  e  privadas, 
o  Inep  mantém  ainda  um  sistema  de  avaliações  in  loco,  que  envolve  centenas  de 
consultores  que  viajam  pelo  país  munidos  de  formulários  detalhados  que  precisam 
ser  preenchidos;  e  cabe  aos  estados  e  municípios  avaliar  as  instituições  públicas 
de  suas  alçadas. 

Além  desse  sistema,  o  Brasil  possui  um  grande  número  de  profissões  legalmente 
regulamentadas  e  conselhos  profissionais  que  zelam  pelo  mercado  de  trabalho  de 
seus  filiados  e,  em  alguns  casos,  como  na  medicina  e  no  direito,  participam  dire¬ 
tamente  dos  processos  de  autorização  e  credenciamento  de  cursos  em  suas  áreas, 
inclusive  de  universidades  que  são  constitucionalmente  autônomas. 

O  resultado  de  todo  esse  sistema,  que  consome  recursos  consideráveis  tanto 
do  governo  quanto  das  instituições  e  estudantes  avaliados,  deveria  ser  a  garantia 
de  um  padrão  elevado  de  qualidade,  mas  não  há  nenhuma  evidência  de  que  isso 
de  fato  ocorra.  Uma  das  razões  é  que  os  sistemas  de  avaliação,  incluindo  o  Enade, 
não  trabalham  com  padrões  ou  referências  explícitas  de  qualidade,  e  se  limitam  a 
distribuir  todos  os  seus  indicadores  em  curvas  de  Gauss  que  só  conseguem  dizer 
quais  cursos  estão  melhores  ou  piores  dentro  de  seu  grupo,  mas  não  se  eles  têm 
qualidade  aceitável  ou  não.  Além  disso,  não  existem  mecanismos  que  induzam 
as  instituições  mal  avaliadas  a  melhorar  seu  desempenho.  Em  alguns  casos  extre¬ 
mos,  o  Ministério  da  Educação  pode  interferir  e  até  impedir  o  funcionamento  de 
instituições  privadas,  mas  não  tem  esse  poder  em  relação  a  universidades  públicas 
criadas  por  lei.  Nessas  avaliações,  instituições  públicas  que  contam  com  mais 
recursos  e  recrutam  alunos  de  níveis  socioeconômicos  mais  elevados  geralmente 
se  saem  melhor,  e  por  isso  escapam  sempre  das  eventuais  sanções.  Além  de  não 
produzir  os  resultados  esperados  em  termos  de  melhoria  de  qualidade,  o  atual 


8.  Ver  em:  <https://goo.gl/bVzt4o. 
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sistema  de  avaliação  tem  dois  efeitos  perversos.  O  primeiro  é  que,  sobretudo  por 
meio  do  Enade,  impõe  a  todas  as  instituições  um  modelo  único,  dificultando  a 
diversificação  de  propostas  pedagógicas  e  formativas;  e  o  segundo  é  que  estimula 
vários  comportamentos  oportunistas  de  “gaming  ,  em  que  instituições  privadas, 
em  busca  de  conceitos  mais  altos  que  possam  utilizar  o  seu  marketing,  procuram, 
por  exemplo,  selecionar  os  estudantes  para  fazer  o  Enade,  ou  criam  cursos  de 
mestrado  e  contratam  professores  com  doutorado  somente  para  ganhar  mais 
pontos  nas  avaliações. 

A  situação  da  regulamentação  do  mercado  de  trabalho,  raramente  discutida, 
é  também  preocupante,  e  precisa  ser  alterada.  As  dezenas  de  profissões  regulamen¬ 
tadas  por  lei  no  Brasil  são  uma  anomalia  cuja  função  quase  exclusiva  é  cuidar  da 
reserva  de  mercado  de  seus  filiados.  O  normal  seria  que  essa  reserva  só  existisse 
para  profissões  que  colocam  em  risco  a  vida  ou  o  patrimônio  das  pessoas,  como  são 
os  casos  típicos  da  medicina,  da  engenharia  e  do  direito.  Associações  profissionais 
desempenham  função  importante  quando  zelam  pela  qualidade  dos  graduados, 
através  de  sistemas  de  certificação,  e  quando  exercem  um  papel  efetivo  de  zelar 
pela  ética  profissional  de  seus  filiados.  Mas  elas  se  tornam  disfuncionais  quando 
operam  para  fechar  o  mercado  de  trabalho,  cerceando  a  atividade  profissional  em 
áreas  que  não  deveriam  ser  regulamentadas,  e  interferindo  na  criação  e  expansão 
de  cursos  para  reduzir  a  competição. 

Um  sistema  mais  eficaz  de  regulação  do  ensino  superior  deveria  ser  mais  leve, 
com  mais  ênfase  nos  resultados,  com  destaque  pelo  desempenho  dos  formados  no 
mercado  de  trabalho,  e  não  nos  insumos.  O  Enade,  sucessor  do  “provão”  da  década 
de  1990,  foi  uma  inovação  importante  que  precisa  ser  reavaliada,  abrindo  espaço 
para  mais  diferenciação  e  introdução  de  padrões  explícitos  de  qualidade  quando 
for  o  caso.  A  educação  superior  brasileira  cresceu  demais  para  que  possa  continuar 
a  ser  avaliada  por  uma  agência  central  em  Brasília,  e  poucos  estados  da  Federação 
teriam  capacidade  para  desenvolver  uma  avaliação  própria.  O  mais  indicado  pode 
ser  um  sistema  descentralizado  de  acreditações  e  avaliações  múltiplas,  às  quais  as 
instituições  possam  se  filiar,  e  um  sistema  bem  desenvolvido  de  informações  para 
o  público,  estimulando,  dessa  forma,  um  mercado  efetivo  de  qualidade  no  país, 
para  os  diversos  segmentos. 

Ao  mesmo  tempo,  o  governo  federal,  assim  como  os  governos  estaduais, 
precisam  desenvolver  mecanismos  mais  efetivos  de  controle  e  acompanhamen¬ 
to  das  instituições  que  recebem  recursos  públicos,  sejam  públicos  ou  privados. 
Para  as  instituições  públicas,  no  contínuo  que  vai  entre  a  autonomia  extrema,  em 
que  as  universidades  recebem  dinheiro  público,  elegem  seus  dirigentes,  decidem 
o  que  fazer  e  não  prestam  conta  dos  resultados  que  obtêm;  e  a  dependência 
extrema,  em  que  as  universidades  funcionariam  como  repartições  submetidas  à 
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autoridade  governamental,  é  necessário  encontrar  um  meio  termo  em  que  a  auto¬ 
nomia  acadêmica  seja  preservada  e  estimulada,  e  que  existam  mecanismos  efetivos, 
sobretudo  financeiros,  de  indução  das  melhores  na  prática.  No  setor  privado,  é 
preciso  ter  normas  claras  de  transparência  e  accountability  para  instituições  que 
recebem  subsídios  ou  créditos  públicos,  assegurando  que  a  busca  legítima  de  lucro 
não  seja  priorizada  em  detrimento  dos  objetivos  educacionais  e  financiada  com 
recursos  públicos. 

5.4  Mudar  o  sistema  de  financiamento  e  governança  das  instituições 

Um  sistema  adequado  de  financiamento  das  instituições  públicas  requer  que  elas 
alterem  profundamente  seus  sistemas  de  governança.  Hoje,  as  universidades  têm 
autonomia  para  eleger  seus  dirigentes  e  gerir  seus  cursos,  mas  não  têm  autonomia 
nem  incentivos  para  gerir  com  eficiência  os  recursos  que  recebem,  nem  para  de¬ 
senvolver  políticas  próprias  de  pessoal.  Os  orçamentos  seguem  as  regras  do  serviço 
público,  sem  flexibilidade,  por  exemplo,  para  transferir  recursos  entre  atividades  de 
pagamento  de  pessoal,  custeio  e  investimentos;  e  tanto  o  nível  de  salários  quanto 
o  número  de  profissionais  contratados  são  definidos  externamente.  Os  processos 
seletivos  são  rígidos,  baseados  no  modelo  ultrapassado  de  concursos  públicos,  e 
os  professores  são  estáveis. 

No  setor  público,  as  autoridades  universitárias  são  escolhidas  por  processos 
eleitorais  internos  que  nem  sempre  respeitam  a  legislação  que  dá  maior  peso  ao 
voto  dos  docentes,  e  a  instituição  de  listas  tríplices  na  prática  não  funciona,  com  a 
nomeação  regular  dos  mais  votados.  As  instituições  são  governadas  internamente 
por  colegiados,  e  não  existem  incentivos  para  o  uso  eficiente  dos  recursos  nem 
para  o  cumprimento  de  padrões  de  desempenho,  que  ficam  a  critério  de  cada 
universidade  ou  departamento.  Essa  mesma  política  de  não  intervenção  ocorre 
no  setor  privado,  onde,  geralmente,  a  governança  fica  totalmente  nas  mãos  das 
mantenedoras,  muitas  vezes  não  existem  mecanismos  efetivos  de  participação  e 
envolvimento  de  docentes  e  estudantes  nas  decisões,  e  não  existem  incentivos 
para  a  melhora  do  desempenho  a  não  ser  em  situações  extremas  ou  conforme  o 
posicionamento  do  curso  ou  da  instituição  no  mercado. 

Em  contraste,  universidades  públicas  ou  privadas  modernas  em  outros  países 
trabalham  com  orçamentos  unificados,  possuem  patrimônio  próprio  e  operam 
como  instituições  de  direito  privado,  podendo  contratar  e  demitir  professores 
conforme  critérios  e  prioridades  individualizadas,  inclusive  em  relação  a  salários 
e  benefícios.  Essas  instituições  recebem  recursos  públicos  em  função  de  metas  de 
desempenho  negociadas  e  contratadas  com  o  governo,  e  têm  liberdade  e  autonomia 
para  obter  recursos  do  setor  privado.  Os  governos,  como  principais  financiadores 
das  universidades,  participam  de  forma  mais  direta  na  escolha  de  dirigentes,  em 
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geral  por  processos  mistos  que  assegurem  o  envolvimento  das  instituições  nos 
processos  seletivos,  sem  que  isso  signifique  total  independência. 

Para  poder  implementar  com  eficiência  políticas  próprias  de  ensino  e  pesquisa, 
e  responder  às  demandas  externas,  as  universidades  precisam  de  administrações 
centrais  ágeis  e  profissionalizadas,  e  separação  entre  as  funções  mais  normativas 
dos  órgãos  colegiados  e  das  funções  executivas.  A  participação  ativa  de  professores 
e  estudantes  é  essencial  para  o  funcionamento  de  instituições  que  dependem  do 
envolvimento  ativo  de  todos  seus  setores  para  cumprir  bem  seus  diversos  objetivos, 
mas  precisa  ser  combinada  com  mecanismos  que  garantam  a  capacidade  de  ação 
e  decisão  das  autoridades  universitárias  nos  diversos  níveis. 

O  setor  público,  no  Brasil  como  no  resto  do  mundo,  continuará  financiando 
o  ensino  superior,  que  não  tem  como  se  sustentar,  sobretudo  em  áreas  que  reque¬ 
rem  maiores  investimentos  em  laboratórios,  pesquisas  e  professores  altamente 
qualificados,  com  recursos  obtidos  diretamente  do  mercado.  O  financiamento 
público  deve  obedecer  a  critérios  de  relevância  e  equidade,  estimulando  a  educação 
e  a  pesquisa  de  qualidade  além  das  demandas  de  curto  prazo,  e  garantindo  que  o 
acesso  ao  ensino  superior  não  seja  determinado  pelas  condições  socioeconômicas 
das  famílias  dos  estudantes.  Ao  mesmo  tempo,  as  instituições  devem  ser  estimuladas 
a  buscar  recursos  próprios,  e  os  alunos  que  podem,  devem  pagar  pelo  menos  parte 
de  seus  custos.  Isso  é  necessário  pela  existência  de  limitações  financeiras  inevitáveis, 
e  pela  iniquidade  que  existe  na  educação  gratuita  para  pessoas  que  podem 
pagar,  financiada  com  recursos  públicos  de  impostos  pagos  por  muitos  que  nunca 
chegarão  ao  ensino  público.  Mas  existe  outra  razão,  talvez  mais  importante,  que 
é  a  corresponsabilidade.  Os  estudantes  precisam  sentir  que  a  educação  não  é  um 
simples  direito  que  recebem  de  graça  e  sem  maiores  compromissos,  mas  uma 
oportunidade  à  qual  devem  responder  com  envolvimento,  trabalho  e,  podendo, 
com  parte  dos  custos.  As  instituições  não  podem  ficar  paradas  contando  com  o 
fluxo  regular  de  dinheiro  público,  precisam  se  envolver  de  forma  ativa  no  uso  mais 
efetivo  dos  recursos  que  recebem,  e  desenvolver  laços  mais  ativos,  e  por  isso  mesmo 
geradores  de  recursos,  com  diferentes  setores  da  sociedade,  públicos  e  privados. 
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TABELA  A.2 

Características  dos  cursos  e  alunos  das  diversas  áreas  de  formação 
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